Presidéncia da Republica
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DECRETO N°7.415, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010.

Institui a Politica Nacional de Formacao dos
Profissionais da Educacao Basica, dispde
sobre o Programa de Formacéo Inicial em
Servigo dos Profissionais da Educacao Béasica
dos Sistemas de Ensino Publico -
Profuncionario, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicbes que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, alinea “a”, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 61 da Lei
n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 12 Fica instituida a Politica Nacional de Formacdo dos Profissionais da Educacéo
Bésica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboracdo entre a Unido, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios, a formacao dos profissionais da educacéo das redes publicas
da educacéo bésica.

Art. 2¢ S&o principios da Politica Nacional de Formag&o dos Profissionais da Educacéo
Bésica:

| - formacgéo dos profissionais da educag¢do basica como compromisso com projeto
social, politico e ético que contribua para a consolidagdo de uma nagdo soberana, democratica,
justa, inclusiva e que promova a emancipacao dos individuos e grupos sociais;

Il - colaboracdo constante entre os entes federados na consecucdo dos objetivos da
Politica Nacional de Formacdo de Profissionais da Educagdo Baésica, articulada entre o
Ministério da Educacéo, as instituicbes formadoras e 0s sistemas e redes de ensino;

Il - garantia de padrdo de qualidade dos cursos de formacéo de profissionais ofertados
pelas instituicdes formadoras;

IV - articulagdo entre teoria e pratica no processo de formacéo, fundada no dominio de
conhecimentos cientificos e especificos segundo a natureza da funcao;

V - reconhecimento da escola e demais instituicdes de educacao basica como espacos
necessérios a formacao inicial e continuada dos profissionais da educacao;

VI - valorizag&o do profissional da educag&o no processo educativo da escola, traduzida
em politicas permanentes de estimulo a profissionalizagdo, a jornada Unica, & progressdo na
carreira, a formacéo inicial e continuada, a melhoria das condicdes de remuneracdo e a
garantia de condic¢des dignas de trabalho;

VIl - equidade no acesso a formacdo inicial e continuada, buscando a reducdo das
desigualdades sociais e regionais;

VIII - articulacdo entre formacéo inicial e formagdo continuada, bem como entre os
diferentes niveis e modalidades de ensino;
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IX- compreensdo dos profissionais da educacdo como agentes fundamentais do
processo educativo e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informacdes,
vivéncia e atualizacdo profissional, visando a melhoria e qualificacdo do ambiente escolar; e

X - reconhecimento do trabalho como principio educativo nas diferentes formas de
interacdes sociais e na vida.

Art. 3¢ Sao objetivos da Politica Nacional de Formacao dos Profissionais da Educacao
Bésica:

| - promover a melhoria da qualidade da educacéo basica publica;

Il - promover a equalizacdo nacional das oportunidades de formacao inicial e continuada
dos profissionais da educacéo basica;

Il - promover a valorizacdo do profissional da educacdo basica, mediante acdes de
formacao inicial e continuada que estimulem o ingresso, a permanéncia e a progressao na
carreira;

IV - ampliar a oferta de cursos superiores e técnicos de nivel médio voltados a formacao
inicial dos profissionais da educacéo bésica;

V - ampliar a oferta de cursos e atividades de formagédo continuada destinados aos
profissionais da educacgéo bésica; e

VI - ampliar as oportunidades de formag&do de profissionais da educacdo para o
atendimento das politicas de educacédo especial, alfabetizacdo e educacado de jovens e adultos,
educacdo indigena, educacdo do campo e de populagbes em situacdo de risco e
vulnerabilidade social.

Art. 426 A Unido, por intermédio do Ministério da Educacdo, apoiar4d as acbes de
formacao inicial e continuada de profissionais da educacéo basica ofertadas ao amparo deste
Decreto, mediante:

| -induc@o da oferta de cursos e atividades de formagdo continuada destinados aos
profissionais da educacao bésica;

Il - ampliacdo da oferta pela Rede Federal de Educacdo Profissional e Tecnoldgica de
vagas em cursos de formag&o inicial em nivel médio e superior destinados a profissionais da
educacéo basica;

Il - concessdo de bolsas de estudo e de pesquisa a professores que atuem em
programas de formacédo inicial e continuada de funcionérios de escola e de secretarias de
educacédo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, nos termos da Lei n°® 11.273, de 6
de fevereiro de 2006; e

IV - apoio técnico e financeiro a acdes e programas destinados a consecu¢do dos
objetivos da Politica Nacional de Formacéo dos Profissionais da Educacéo Bésica.

Art. 5¢ Sem prejuizo de outras iniciativas, a Unido, por intermédio do Ministério da
Educacao, fomentar4 o acesso a formacao inicial dos profissionais da educacéo basica por
meio do Programa de Formacao Inicial em Servigo dos Profissionais da Educa¢éo Béasica dos
Sistemas de Ensino Publico - Profuncionério.

Art. 62 O Profuncionario tem por objetivo promover, preferencialmente por meio da
educacédo a distancia, a formacéo profissional técnica em nivel médio de servidores efetivos
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que atuem nos sistemas de ensino da educacgdo basica publica, com ensino médio concluido
ou concomitante a esse, nas seguintes habilitacdes:

| - Secretaria Escolar;

Il - Alimentacéo Escolar;

Il - Infraestrutura Escolar;
IV - Multimeios Didaticos;

V - Biblioteconomia; e

VI - Orientagdo Comunitéria.

§ 12 O Ministério da Educacgédo podera expandir o rol elencado neste artigo conforme a
demanda observada e a capacidade da rede formadora.

§ 22 A formagdo profissional técnica de que trata esse artigo sera desenvolvida em
conformidade com o disposto na Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 2006, e do Decreto
n°®5.154, de 23 e julho de 2004.

Art. 72 O Profuncionario sera gerenciado por conselho gestor, a ser instituido no ambito
do Ministério da Educagéo, em ato do Ministro de Estado.

§ 12 O conselho gestor de que trata o caput sera integrado por representantes dos
seguintes 6rgédos do Ministério da Educacéo:

| - Secretaria de Educacéo Bésica, que o coordenard;
Il - Secretaria de Educacéo Profissional e Tecnoldgica; e
Il - Secretaria de Educacgédo a Distancia.

§ 22 Sera assegurada ainda a participagdo no conselho gestor de representantes das
seguintes entidades:

| - Uni&o Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacédo - UNDIME;
Il - Confederacdo Nacional dos Trabalhadores em Educacéo - CNTE;
Il - Conselho Nacional de Secretarios de Educacao - CONSED; e

IV - Conselho Nacional das Instituicbes da Rede Federal de Educacdo Profissional,
Cientifica e Tecnol6gica - CONIF.

§ 32 Cabera a Secretaria de Educacéo Bésica fornecer apoio técnico e administrativo ao
funcionamento do conselho gestor.

Art. 82 A participacdo no conselho gestor ndo ensejara qualquer tipo de remuneracgéo e
sera considerada prestacdo de servico de relevante interesse publico.

Art. 9¢ A implementacéo do Profuncionério seré feita em regime de colaboracéo entre os
entes federados e formalizada por meio da assinatura de acordo de cooperacdo técnica, que
estabelecera os compromissos dos envolvidos.
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Art. 10. Sera constituida, em cada Estado que formalizar sua participacdo no
Profuncionério por meio da assinatura do acordo de que trata o art. 99, coordenacédo estadual
para identificar a necessidade das redes e sistemas publicos de ensino por formacao inicial e
continuada de profissionais da educacéo basica, tendo como referéncia, para sua composicao,
representantes dos seguintes érgaos e entidades:

| - Secretaria Estadual de Educacao;

Il - Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacéo - UNDIME;

Il - Conselho Estadual de Educacéo - CEE;

IV - sindicatos filiados a Confederacdo Nacional dos Trabahadores em Educacédo - CNTE; e
V - Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia do respectivo Estado.

§ 12 Cabera a Secretaria Estadual de Educacao ou a UNDIME, conforme o que dispuser
0 acordo de cooperagdo técnica de que trata o art. 99, disponibilizar apoio técnico e
administrativo para as atividades da coordenacéo estadual.

§ 22 Cada coordenacéo estadual devera elaborar plano estratégico que contemple:

| - diagnostico e identificagdo das necessidades de formacdo de profissionais da
educacdo basica e da capacidade de atendimento das instituicdes de ensino médio e
profissional tecnol6gico envolvidas;

Il - definicdo de agbes a serem desenvolvidas para o atendimento das necessidades de
formag&o inicial e continuada; e

Il - atribuicbes e responsabilidades de cada participe, com especificacdo dos
compromissos assumidos, inclusive financeiros.

§ 32 O conselho gestor do Profuncionéario analisara e aprovara os planos estratégicos
apresentados, considerando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem
como a distribui¢do regional e demogréfica do contingente de profissionais da educagédo béasica
a ser atendido.

Art. 11. Para apoiar a elaboracéo do diagndstico das necessidades dos profissionais da
educacdo bésica, o Ministério da Educacgéo disponibilizara, sob a orientagdo do conselho
gestor do Profuncionario, instrumento tecnoldgico destinado a coletar informages e indicar as
necessidades de cada sistema de ensino quanto:

| - aos cursos de formacao inicial;
Il - aos cursos e atividades de formag&o continuada;

Il - & quantidade, ao regime de trabalho, ao campo ou a area de atuacdo dos
profissionais da educacao bésica a serem atendidos; e

IV - a outros dados relevantes que complementem a demanda formulada.

Art. 12. As atividades de formagdo, o desenvolvimento pedagdgico do curso e a
certificacdo dos participantes serdo de responsabilidade das instituicbes de ensino
participantes do Profuncionéario, conforme estabelecer o acordo de cooperacao técnica.



§ 12 A formacdo dos professores e tutores dar-se-a exclusivamente na modalidade
presencial e preferencialmente na Rede Federal de Educacéo Profissional e Tecnoldgica.

§ 22 A Rede Federal de Educacéo Profissional e Tecnologica, de forma a promover a
plena utilizagdo de sua capacidade instalada, devera ofertar os cursos mencionados no art. 69,
adequando permanentemente a oferta de vagas a demanda observada.

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrdo a conta das dotagGes
orcamentarias anualmente consignadas ao Ministério da Educacdo e ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educacéo - FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar o apoio
financeiro da Unido com as dotacdes orcamentdrias existentes, observados os limites de
movimentacdo e empenho, bem como os limites de pagamento da programacédo orcamentaria
e financeira.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacgéo.
Brasilia, 30 de dezembro de 2010; 189° da Independéncia e 1222 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
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